Parecer nº 795, de 2007, da DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 1131, de 2003 

Na qualidade de Relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Administração Pública, ratifico a manifestação de fls. 6 e 7, que concluiu pela aprvação do Projeto de lei nº 1131, de 2003. 

a) Sebastião Almeida - Relator  

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-4-2006.

a) Rosmary Corrêa – Presidente

Paulo Sérgio – Roberto Felício – Rosmary Corrêa – Ítalo Cardoso 

Manifestação a que se refere o relator

De iniciativa do nobre Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe obriga a utilização, de combustível de fonte renovável, nos veículos leves adquiridos pela administração direta, indireta, autárquica e fundacional. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo exarado  parecer favorável.
No presente, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.  

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende obrigar a administração direta, indireta,  autárquica e fundacional do Estado a adotarem veículos movidos a álcool. 

Concordamos com os motivos que alega o autor em sua justificativa, uma vez que os combustíveis  de fonte renovável, como o álcool, são os mais apropriados ao momento em que vivemos, onde todos se preocupam com o meio ambiente e buscam uma melhor qualidade de vida. 

Por este motivo, entendemos que o Governo deve incentivar os negócios que envolvem a agroindústria do álcool, utilizando em sua frota veículos movidos por este combustível, pelo fato de que esta medida servirá para impulsionar a indústria alcooleira, que é uma das mais importantes para a economia de nosso Estado e que poderá amenizar o problema do desemprego que cresce  dia a dia.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1131, de 2003.

a)  VITOR  SAPIENZA 
